
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2337171 - MT (2023/0106866-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : WURTH DO BRASIL PEÇAS DE FIXAÇÃO LTDA
ADVOGADO : FAUSTO DEL CLARO JUNIOR - MT011843
AGRAVADO : MARCOS VINICIUS STROBEL - ESPÓLIO
AGRAVADO : EMMA ZILS
ADVOGADOS : ALEXANDRA MINUSCOLI CHEDID - RS052243

ISAC CHEDID SAUD - RS006919
AGRAVADO : EGON STROBEL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ARI SALIM RORIGUES DA SILVA
INTERES. : BRADESCO SEGUROS S/A
INTERES. : BOM JESUS TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
INTERES. : LOCAMERICA RENT A CAR S.A.
OUTRO NOME : UNIDAS S.A
INTERES. : DANIEL RITTER
INTERES. : NELSON JOSÉ VÍGOLO
INTERES. : VALMIR PEREIRA DA SILVA
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ALEGAÇÃO DE 
CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. SÚMULA N. 83/STJ. SÚMULA N. 
7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. Cuida-se de ação de indenização por danos morais e materiais interposta 
em decorrência de acidente de trânsito com resultado morte.
2. O recurso especial interposto foi inadmitido na origem com fundamento na 
incidência das Súmulas n. 7 e 83/STJ.
3. Incide o óbice da Súmula n. 182/STJ quando a parte recorrente deixa de 
demonstrar a prescindibilidade do reexame fático-probatório para impugnar a 
Súmula n. 7/STJ e deixa de comprovar que os precedentes indicados na 
decisão de inadmissão não se aplicam à espécie, e não traz julgados 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão, de forma a 
demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior ou 
que a divergência é atual, para afastar a incidência da Súmula n. 83/STJ 

Documento eletrônico VDA38069074 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 22/08/2023 19:59:43
Código de Controle do Documento: b1f85e74-5f6d-4520-8d86-c7f90ec491e2



(AgInt no REsp n. 1.881.480/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022).
4. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser 
realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes 
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AGRAVADO : MARCOS VINICIUS STROBEL - ESPÓLIO
AGRAVADO : EMMA ZILS
ADVOGADOS : ALEXANDRA MINUSCOLI CHEDID - RS052243

ISAC CHEDID SAUD - RS006919
AGRAVADO : EGON STROBEL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ARI SALIM RORIGUES DA SILVA
INTERES. : BRADESCO SEGUROS S/A
INTERES. : BOM JESUS TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
INTERES. : LOCAMERICA RENT A CAR S.A.
OUTRO NOME : UNIDAS S.A
INTERES. : DANIEL RITTER
INTERES. : NELSON JOSÉ VÍGOLO
INTERES. : VALMIR PEREIRA DA SILVA
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ALEGAÇÃO DE 
CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. SÚMULA N. 83/STJ. SÚMULA N. 
7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. Cuida-se de ação de indenização por danos morais e materiais interposta 
em decorrência de acidente de trânsito com resultado morte.
2. O recurso especial interposto foi inadmitido na origem com fundamento na 
incidência das Súmulas n. 7 e 83/STJ.
3. Incide o óbice da Súmula n. 182/STJ quando a parte recorrente deixa de 
demonstrar a prescindibilidade do reexame fático-probatório para impugnar a 
Súmula n. 7/STJ e deixa de comprovar que os precedentes indicados na 
decisão de inadmissão não se aplicam à espécie, e não traz julgados 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão, de forma a 
demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior ou 
que a divergência é atual, para afastar a incidência da Súmula n. 83/STJ 
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(AgInt no REsp n. 1.881.480/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022).
4. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser 
realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes 
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por WURTH DO BRASIL PEÇAS 

DE FIXAÇÃO LTDA. contra decisão monocrática proferida pela Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, por meio da qual aplicou a Súmula n. 182 do STJ (fls. 1.018-1.020).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO assim ementado (fls. 

928-930):
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO 
INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO CUMULADA COM 
DANOS MORAIS E MATERIAIS - ACIDENTE DE 
TRÂNSITO – ILEGITIMIDADE ATIVA DO ESPÓLIO – 
PRELIMINAR REJEITADA - CULPA EXCLUSIVA DA 
VÍTIMA – NÃO DEMONSTRADA – CULPA 
CONCORRENTE – INOCORRÊNCIA – 
OBSERVÂNCIA DO ARTIGO 49 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO - MORTE DA VÍTIMA - 
DANO MORAL – OCORRÊNCIA – SUPOSTO 
EXCESSO DE VELOCIDADE - IRRELEVÂNCIA – 
MERA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA E QUE NÃO 
FOI CAUSA PREPONDERANTE PARA A 
OCORRÊNCIA DO ACIDENTE - VALOR DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – REDUÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE – TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA A INCIDIR NO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – EVENTO 
DANOSO – SÚMULA DE N.º 54 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - SENTENÇA MANTIDA – 
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. É evidente que a 
condenação ao pagamento da indenização por danos 
morais, fixada na sentença recorrida, é direcionada aos 
genitores da vítima e não ao espólio, razão pela qual não há 
que se falar em ilegitimidade ativa do último. 2. Além do 
mais, mesmo que se acolhesse a ilegitimidade ativa do 
espólio, nenhuma nulidade acarretaria à sentença recorrida, 
já que, como dito em linhas acima, as demais partes do polo 
ativo são os genitores da vítima que, infelizmente, veio a 
falecer. 3. Embora não se conforme com o resultado da 
sentença recorrida, da análise dos fatos narrados e do 
conjunto probatório produzido, notadamente através do 
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Laudo Pericial Criminal de n.º 02-02-02-000739-2007 (id. 
141099686 – pág. 41), restou claramente demonstrado que 
o acidente ocorreu por culpa exclusiva do passageiro do 
veículo automóvel de propriedade da requerida, ora 
apelante. 4. Tanto é assim que, ao lançarem suas 
considerações técnico-periciais, os peritos criminais da 
POLITEC, expressamente consignaram que, o acidente de 
trânsito que vitimou o filho dos requerentes, ora apelados, 
somente ocorreu em razão do ocupante do veículo 
automóvel Celta, ao abrir a porta, ter interceptado a 
trajetória do veículo motocicleta que transitava na faixa de 
rolamento. 5. Nesse passo, levando em consideração que os 
requerentes, ora apelados, comprovaram o fato constitutivo 
do seu direito, competia à requerida, ora apelante, 
demonstrar algum fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito perseguido, do que não se desincumbiu, 
conforme preceito expresso do artigo 373, inciso II, do 
Código de Processo Civil. 6. Restando evidente o ato ilícito 
na conduta perpetrada pelo passageiro do veículo de 
propriedade da requerida, ora apelante, não há como afastar 
a responsabilidade da última pelos danos causados. 7. 
Também, não há que se falar que, em razão do suposto 
excesso de velocidade da vítima, deve ser a ela imputada a 
culpa exclusiva ou a culpa concorrente pela ocorrência do 
acidente, haja vista que, além de se tratar de mera infração 
administrativa, não foi a causa preponderante para a sua 
ocorrência. 8. Continuando, melhor sorte não socorre à 
requerida, ora apelante, para que a indenização por danos 
morais seja afastada, uma vez que a morte de um ente 
querido, ainda mais um filho, inevitavelmente, gera 
sofrimentos irreparáveis de dor, tristeza, revolta e angústia, 
que afetam os atributos de personalidade dos 
familiares/genitores, dispensando a produção de provas 
nesse sentido. 9. No que diz respeito ao valor da 
indenização por danos extrapatrimoniais, como cediço, não 
deve implicar em enriquecimento ilícito da vítima, 
tampouco pode ser irrisório, a ponto de afastar o caráter 
pedagógico que é inerente à medida. 10. Não há que se 
falar que o termo inicial dos juros de mora, a incidir sobre o 
valor da indenização por danos morais, seja a partir da 
prolação da sentença, eis que, conforme a Súmula de n.º 54 
do Superior Tribunal de Justiça, tratando de 
responsabilidade extracontratual sua incidência é desde o 
evento danoso. 11. Por fim, nenhuma razão assiste à 
requerida, ora apelante, para que a pensão seja afastada, 
uma vez que, tratando-se os requerentes/genitores da vítima 
pessoas de baixo poder econômico-financeiro, a 
jurisprudência tem entendimento no sentido de que, 
independentemente da efetiva comprovação, a dependência 
econômica é presumida.
 

Sem embargos de declaração.

Alega a parte agravante que a fundamentação do agravo em recurso especial 

é completa e foi apresentada conforme exigido pela lei. Aduz que o agravo apresentado é 

claro e objetivo, não sendo o caso de aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

Documento eletrônico VDA37819627 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 04/08/2023 09:42:54
Código de Controle do Documento: 1db9b447-5695-40a3-be2f-ffacd119a58d



Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

As partes agravadas, instadas a manifestar-se, silenciaram (fls. 1.036-

1.038).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Em síntese, cuida-se de ação de indenização por danos morais e materiais 

interposta em decorrência de acidente de trânsito com resultado morte.

O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos 

autorais, condenando a WURTH DO BRASIL PEÇAS DE FIXAÇÃO LTDA. ao 

pagamento de indenização por danos materiais e morais, além do pagamento de pensão 

vitalícia à autora.

Quando do julgamento da apelação, o Tribunal de origem negou-lhe 

provimento, mantendo a sentença (fls. 927-954), o que ensejou a interposição de recurso 

especial.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto por WURTH 

DO BRASIL PEÇAS DE FIXAÇÃO LTDA. por entender que o acórdão recorrido está 

em consonância com a jurisprudência do STJ quanto ao disposto no art. 407 do CC, 

incidindo a Súmula n. 83/STJ, e que as razões recursais têm óbice na Súmula n. 7/STJ, 

quanto à culpa exclusiva da vítima pelo acidente de trânsito.

No caso dos autos, não houve impugnação dos fundamentos da decisão que 

inadmitiu o recurso especial.

Para o rebatimento da Súmula n. 83/STJ, a jurisprudência desta Corte é no 

sentido de que cabe ao recorrente indicar julgados contemporâneos ou supervenientes aos 

precedentes utilizados na decisão agravada, com pertinência temática, de modo a 

demonstrar que a matéria não seria pacífica naquele momento ou que estaria superada, o 

que não aconteceu no presente caso. Nesse sentido, cito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO 
CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]. 3. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, 
de incidência do óbice da Súmula 83/STJ não basta 
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apenas deduzir alegação genérica de presença dos 
requisitos de admissibilidade, ou de inaplicabilidade do 
referido óbice, devendo a parte recorrente demonstrar 
que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
desta Corte, com a indicação de precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 
decisão agravada, ou deixar claro que os julgados 
apontados como precedentes não se aplicam ao caso 
concreto em análise. 4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.932.535/DF, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 3/3/2022, grifo 
meu.)
 

A parte agravante não se desincumbiu do ônus de contrapor os precedentes 

apresentados na decisão de inadmissibilidade, pois colacionou precedentes referentes à 

responsabilidade contratual, e não extracontratual, razão pela qual seu recurso não merece 

seguimento.

Ademais, a despeito da dedicação de tópico específico ao rebatimento da 

Súmula n. 7/STJ, percebe-se que a parte agravante não demonstrou a prescindibilidade da 

reanálise fático-probatória quanto à verificação da culpa exclusiva da vítima pelo 

acidente de trânsito.

Isso posto, a ausência de impugnação à Súmula n. 7/STJ impede o 

prosseguimento do feito, conforme precedentes desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
SÚMULA 182/STJ.
[...]
3. O STJ possui orientação de que são insuficientes para 
considerar como impugnação aos fundamentos da 
decisão que inadmite o Recurso Especial na origem: 
meras alegações genéricas sobre as razões que levaram 
à negativa de seguimento, o combate genérico e não 
específico e a simples menção a normas 
infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e 
assistemática no corpo das razões do agravo em recurso 
especial.
4. É cediço que "o recurso com fundamento na Súmula 
7 do STJ, é de rigor que, além da contextualização do 
caso concreto, a impugnação contenha as devidas razões 
pelas quais se entende ser possível o conhecimento da 
pretensão independentemente do reexame fático-
probatório, mediante, por exemplo, a apresentação do 
cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões 
delineadas no acórdão recorrido e sua tese recursal, a 
fim de demonstrar a prescindibilidade do reexame 
fático-probatório" (AgInt no AREsp 1.135.014/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). 
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Isso, no caso dos autos, indubitavelmente não ocorreu.
Incide, assim, a Súmula 182 do STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.009.427/CE, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, 
DJe de 23/6/2022, grifo meu.)
 

Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do art. 

253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 

agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 

fundamentos da decisão recorrida".

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade 

do recurso especial não é formada  por capítulos autônomos, mas por um único 

dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão 

que, na origem, não admitiu o recurso especial. A propósito, confira-se precedente:
 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 
544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 1. No tocante 
à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a 
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos 
termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal 
premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, 
tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão 
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo 
em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do 
CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do 
agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 
932. 2. A decisão que não admite o recurso especial tem 
como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. 
Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das 
disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos 
autos, cumpre registrar que o posicionamento ora 
perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 
1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
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agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 
recurso especial, com base na aplicação do entendimento 
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando 
então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

 
No mesmo sentido, cito: AgInt no AREsp n. 2.022.410/RJ, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/8/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 

2.063.004/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 21/9/2022; 

AgInt no AREsp n. 1.998.052/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe de 5/5/2022; AgInt no AREsp n. 2.042.472/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/5/2022.

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência 

da Súmula n. 182 do STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.337.171 / MT
Número Registro: 2023/0106866-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00167253420078110003 167253420078110003

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WURTH DO BRASIL PEÇAS DE FIXAÇÃO LTDA
ADVOGADO : FAUSTO DEL CLARO JUNIOR - MT011843
AGRAVADO : MARCOS VINICIUS STROBEL - ESPÓLIO
AGRAVADO : EMMA ZILS
ADVOGADOS : ALEXANDRA MINUSCOLI CHEDID - RS052243

ISAC CHEDID SAUD - RS006919
AGRAVADO : EGON STROBEL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ARI SALIM RORIGUES DA SILVA
INTERES. : BRADESCO SEGUROS S/A
INTERES. : BOM JESUS TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
INTERES. : LOCAMERICA RENT A CAR S.A.
OUTRO 
NOME

:
UNIDAS S.A

INTERES. : DANIEL RITTER
INTERES. : NELSON JOSÉ VÍGOLO
INTERES. : VALMIR PEREIRA DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : WURTH DO BRASIL PEÇAS DE FIXAÇÃO LTDA
ADVOGADO : FAUSTO DEL CLARO JUNIOR - MT011843
AGRAVADO : MARCOS VINICIUS STROBEL - ESPÓLIO
AGRAVADO : EMMA ZILS
ADVOGADOS : ALEXANDRA MINUSCOLI CHEDID - RS052243

ISAC CHEDID SAUD - RS006919
AGRAVADO : EGON STROBEL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ARI SALIM RORIGUES DA SILVA
INTERES. : BRADESCO SEGUROS S/A
INTERES. : BOM JESUS TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
INTERES. : LOCAMERICA RENT A CAR S.A.
OUTRO 
NOME

:
UNIDAS S.A

INTERES. : DANIEL RITTER
INTERES. : NELSON JOSÉ VÍGOLO
INTERES. : VALMIR PEREIRA DA SILVA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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